
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.149 - MS (2014/0086473-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARGARETE DIBO NACER LANI 
AGRAVANTE : DICELIO PAULO LANI 
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLIVEIRA E WITCELL LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : DELCY LIMA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO BENCK PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CÓPIA EXTRAÍDA DO SITE DO TRIBUNAL. 
CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. NECESSIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Em respeito ao princípio da instrumentalidade das 
formas, o STJ entende que a falta de juntada da certidão de intimação do 
acórdão recorrido não prejudica a parte agravante nos casos em que é 
possível a aferição da tempestividade por outros meios.

2. Consoante a atual jurisprudência do STJ, as peças 
extraídas da Internet, para serem utilizadas na formação do instrumento 
de agravo, demandam certificação de sua origem.

3. O Tribunal regional entendeu que o agravo de 
instrumento interposto era deficiente, pois os agravantes deixaram de 
instruir o recurso com cópia da certidão de intimação da decisão 
agravada, documento declarado obrigatório pelo inc. I do art. 525 do 
CPC, além de não ser apta à comprovação em comento cópia da própria 
decisão agravada extraída do diário eletrônico pela Internet e desprovida 
de fé pública. Insuscetível de revisão o referido entendimento, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a aplicação da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 

Documento: 1360897 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/10/2014 Página  1 de 4



 
 

 

Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARGARETE DIBO NACER LANI 
AGRAVANTE : DICELIO PAULO LANI 
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLIVEIRA E WITCELL LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : DELCY LIMA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MARCELO BENCK PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARGARETE DIBO 
NACER LANI e DICÉLIO PAULO LANI contra decisão singular da minha lavra que 
não conheceu do recurso especial dos ora agravantes.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
está assim ementado (fl. 213, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO 
CPC. FALTA DE DOCUMENTO DE INSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA. 
CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. INOBSERVÂNCIA 
DO ARTIGO 525, INCISO I, DO CPC. PRECEDENTES. 

I. A teor do artigo 557, "caput", do CPC, o relator negará 
seguimento a recurso manifestamente improcedente, inadmissível ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante de Tribunal 
Superior. 

II. A certidão de intimação da decisão agravada é documento 
obrigatório à instrução do Agravo de Instrumento e sua ausência 
obsta o processamento do recurso, nos termos do disposto no inciso I 
do art. 525 do CPC. Precedentes do STJ. 

III. Agravo desprovido." 

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
285, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM. PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA EXTRAÍDA DO SITE DO 
TRIBUNAL. CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. NECESSIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."
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Nas razões deste agravo regimental, os agravantes pedem que, em juízo 
de retratação, seja provido o recurso especial, haja vista que (fls. 294/302, e-STJ):

1) "a certidão de intimação juntada nos autos do agravo de 
instrumento perante o e. TRF3 foi emitida pelo próprio cartório do juízo de 
instância singela (2ª vara da subseção judiciária de Campo Grande – MS)" (fl. 298, 
e-STJ); 

2) "impedir a análise do mérito do agravo de instrumento 
anteriormente interposto pelos agravantes por conta de uma suposta 
irregularidade na certidão de intimação da decisão agravada sem que tenha sido 
por culpa dos mesmos representa uma descomunal injustiça" (fl. 298, e-STJ);

3) a cognição do recurso especial não encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
porquanto o caso envolve revaloração da prova;

4) o STJ deve se manifestar expressamente sobre o disposto no art. 105, 
III, "a" e "c", do permissivo constitucional.

Pugna seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o agravo ao 
Colegiado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CÓPIA EXTRAÍDA DO SITE DO TRIBUNAL. 
CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM. NECESSIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Em respeito ao princípio da instrumentalidade das 
formas, o STJ entende que a falta de juntada da certidão de intimação do 
acórdão recorrido não prejudica a parte agravante nos casos em que é 
possível a aferição da tempestividade por outros meios.

2. Consoante a atual jurisprudência do STJ, as peças 
extraídas da Internet, para serem utilizadas na formação do instrumento 
de agravo, demandam certificação de sua origem.

3. O Tribunal regional entendeu que o agravo de 
instrumento interposto era deficiente, pois os agravantes deixaram de 
instruir o recurso com cópia da certidão de intimação da decisão 
agravada, documento declarado obrigatório pelo inc. I do art. 525 do 
CPC, além de não ser apta à comprovação em comento cópia da própria 
decisão agravada extraída do diário eletrônico pela Internet e desprovida 
de fé pública. Insuscetível de revisão o referido entendimento, por 
demandar reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a aplicação da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em releitura da decisão ora agravada, conclui-se que seus fundamentos 
merecem ser mantidos.

Da alegada violação do art. 522, I, do CPC

Cumpre advertir, inicialmente, que, ao contrário da alegado nas petições 
do recurso especial e do agravo regimental, o art. 522 do Código de Processo Civil não 
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possui o dito "inciso I", e sim um "parágrafo único", verbis:

"Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo 
de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão 
suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem 
como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos 
em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua 
interposição por instrumento. (Redação dada pela Lei nº 11.187, de 
2005)

Parágrafo único. O agravo retido independe de preparo."

Portanto, no tocante à interposição pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, por suposta violação do art. 522, I, do CPC, as razões recursais são 
deficientes, incidindo, por analogia, a Súmula 284/STF.

Ainda que se tente abstrair do equívoco supramencionado, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou entendimento, em respeito ao princípio da 
instrumentalidade das formas, no sentido de que a falta de juntada da certidão de 
intimação do acórdão recorrido não prejudica a agravante nos casos em que é possível a 
aferição da tempestividade por outros meios.

A propósito, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIAS 
OBRIGATÓRIAS. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. POSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA DO ART. 525, I, DO CPC. MANDADO DE 
SEGURANÇA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE JUDICIAL DA UNIÃO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou o 
tema abordado na medida da pretensão deduzida, decidindo de modo 
integral a controvérsia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em respeito 
ao princípio da instrumentalidade das formas, tem possibilitado a 
comprovação da tempestividade recursal por outros meios que não a 
certidão de intimação do acórdão recorrido.

3. No caso dos autos, a tempestividade do recurso foi atestada 
pela Corte Regional, conforme se extrai do seguinte trecho do 
acórdão recorrido: "A intimação da União na hipótese é pessoal e 
dirigida ao Procurador, constando a manifestação de ciência datada 
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do dia 21 de setembro de 2000 (fl. 260), não havendo pois falar-se 
em intempestividade" (e-STJ fl. 527).

4. É firme a compreensão segundo a qual a prerrogativa de 
intimação pessoal é conferida aos procuradores da Fazenda 
Nacional, representantes da União em causas de natureza fiscal. 
Assim, quando a Fazenda Nacional, por intervenção espontânea, 
dá-se por intimada, antecipando-se à providência judicial, manifesta 
conhecimento inequívoco da decisão, correndo daí o seu prazo 
recursal.

Recurso especial improvido. Medida Cautelar 17.609/DF 
prejudicada por perda de objeto."

(REsp 1.278.731/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15.9.2011, DJe 22.9.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. POSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS.

1. A retirada dos autos do cartório por procurador enseja a 
ciência inequívoca da parte, começando aí a contagem do prazo para 
recurso.

2. A jurisprudência do STJ releva a ausência de peça 
obrigatória à formação do agravo de instrumento quando se tratar 
da certidão de intimação de decisão agravada, caso seja possível 
aferir a tempestividade do recurso por outros meios.

3. Agravo regimental provido." 
(AgRg no Ag 1.314.771/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 25.2.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE DA AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE POR MEIO DIVERSO. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. APLICAÇÃO. 
HABILITAÇÃO DE SUCESSORES NA FASE DE EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS.

1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício 
em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
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analogia, da Súmula 284/STF.
2. Em homenagem ao princípio da instrumentalidade, a 

ausência da certidão de intimação da decisão agravada pode ser 
suprida por outro instrumento hábil a comprovar a tempestividade 
do Agravo de Instrumento. Precedentes do STJ.

3. In casu, a Corte de origem considerou que o Agravo de 
Instrumento está corretamente instruído, porquanto, apesar da falta 
da certidão de intimação da decisão agravada, é aferível a 
tempestividade do recurso por outro meio, uma vez que a intimação 
da parte autora se deu pela aposição de ciência da decisão agravada 
pelo patrono dos ora recorridos.

4. O fundamento do Tribunal a quo, de que a habilitação dos 
herdeiros na execução não trouxe prejuízo ao processo, não foi 
atacado pela recorrente. Incidência, por analogia, da Súmula 
283/STF.

5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 
a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base no art. 105, III, alínea "c", da Constituição Federal.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.246.173/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.)

O agravo interposto na instância de origem foi considerado deficiente, 
"uma vez que a agravante deixou de instruir o recurso com cópia da certidão de 
intimação da decisão agravada, documento declarado obrigatório pelo inciso I do 
art. 525 do Código de Processo Civil", ficando registrado, ainda, "não ser apto à 
comprovação em comento o documento de fls. 32/34, posto se tratar de cópia da 
própria decisão agravada, extraída do diário eletrônico pela internet, desprovida 
de fé pública" (fls. 210 e 211, e-STJ).

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. Entretanto, a pretensão de reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional desta Corte Superior, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame, além de obstar a 
análise do dissenso jurisprudencial. 

Ressalte-se o dever de vigilância da parte no traslado das peças 
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formadoras do agravo de instrumento, por ser ônus do agravante zelar pela completa 
instrução do recurso. Logo, inafastável o não conhecimento do agravo interposto perante 
a Corte de origem.

Da alegada divergência jurisprudencial

O Superior Tribunal de Justiça entende que as peças extraídas da 
Internet, para serem utilizadas na formação do instrumento de agravo, necessitam de 
certificação de sua origem, o que não ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA. 
ARTIGO 525, I, DO CPC. INTERNET. CERTIFICAÇÃO DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA. NÃO PROVIMENTO.

1. A ausência de peça obrigatória, nos termos do artigo 525, I, 
do Código de Processo Civil, impede o conhecimento do agravo de 
instrumento.

2. Necessária a certificação de origem, sem a qual não têm 
validade cópias retiradas da internet. Precedentes.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
a que se nega provimento." 

(EDcl no AREsp 243.885/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
4/12/2012.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
INTERPOSTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA, ASSINADA PELO ESCRIVÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A regra inserta no art. 525, I, do CPC estabelece que 
incumbe ao agravante o dever de instruir o agravo, com as peças 
que enumera.

Eventual ausência da peça nos autos principais deve ser 
comprovada mediante certidão e no ato da interposição do agravo, 
sob pena de não-conhecimento do recurso, sendo vedada a juntada 
posterior. Precedentes: (REsp 1181324/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 06/04/2010, DJe 20/04/2010); 
(AgRg no Ag 679.492/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 07/11/2006, DJ 24/11/2006); (REsp 461.794/SC, 
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Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
18/05/2006, DJ 01/08/2006); (REsp 967.879/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 13/11/2007, DJ 27/11/2007)" 
(AgRg no Ag 1.245.732/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe 23/11/10).

2. Hipótese em que a certidão de intimação que instruiu o 
agravo de instrumento interposto no Tribunal de origem é apócrifa, 
sequer havendo como se aferir se foi, de fato, extraída do sistema de 
informática daquele tribunal, diante da inexistência de qualquer tipo 
de certificação digital.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1377092/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2011, DJe 27/4/2011.)

Incide, por conseguinte, quanto à interposição pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, a Súmula 83/STJ, porquanto o acórdão local não diverge da 
jurisprudência do STJ.

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento apto a  
convelir a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0086473-9 REsp 1.454.149 / MS

Números Origem:  00031825220124030000  201203000031823  31825220124030000  465473

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARGARETE DIBO NACER LANI
RECORRENTE : DICELIO PAULO LANI
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD E OUTRO(S)
RECORRIDO : OLIVEIRA E WITCELL LTDA - MICROEMPRESA
RECORRIDO : DELCY LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO BENCK PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARETE DIBO NACER LANI
AGRAVANTE : DICELIO PAULO LANI
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD E OUTRO(S)
AGRAVADO : OLIVEIRA E WITCELL LTDA - MICROEMPRESA
AGRAVADO : DELCY LIMA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCELO BENCK PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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